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Introdução 

Neste trabalho temos por objetivo abordar as narrativas infantis enquanto 

manifestação dos campos de força e representações descolonizadoras, tomando por 

base uma obra da literatura do povo surdo: Patinho Surdo, de Lodenir Karnopp e 

Fabiano Rosa (2011). Tanto a noção de campos de forças quanto os estudos pós-

coloniais contribuem para a sustentação teórica do argumento que se desenrola na 

reflexão proposta, em que as narrativas infantis com o propósito descolonização 

contribuem para a formação crítica do leitor. 

Consideramos que o texto decolonial contribui na formação do senso 

crítico da criança, pois apresenta os diferentes campos de forças, as tensões entre 

grupos linguísticos distintos, assim como valores dos grupos aos quais a criança 

pertence. A leitura decolonial de narrativas infantis apresenta o viés crítico das 

produções culturais de grupos marginalizados e permite que as crianças 

pertencentes a esses grupos tenham a possibilidade de fortalecer o discurso de seu 

grupo, assim como os valores culturais, por intermédio da literatura. Dessa forma, o 

texto decolonial instiga a reflexão crítica sobre valores impostos pelo colonizador e 
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cria espaço para novos olhares e práticas sociais transformadoras por parte dos 

leitores. 

Além desta introdução, o texto está organizado em quatro seções, 

desenvolvendo os seguintes tópicos: (i) noção de infância; (ii) a formação do leitor 

crítico; (iii) literatura infantil decolonial; (iv) representações de campos de forças e 

descolonização na obra Patinho Surdo. Em seguida, tecemos nossas 

considerações. 

Veremos, então, que é possível a narrativa infantil contribuir na formação 

crítica da criança leitora, visto que a noção de infância, em sua essência, possibilita 

entender a narrativa infantil descolonizadora como instrumento formação crítica. 

 

1 Noção de infância 

 

 Para discutirmos a narrativa infantil como possibilidade de formação 

crítica do leitor em razão de sua força decolonial, é preciso que, antes, façamos uma 

reflexão sobre a noção de infância que por sua vez, também traz em seu sentido 

etimológico sentidos que se “vinculam a ideia de estado-nação capitalista” (MIGUEL, 

2014). Segundo Miguel (2014) em seu sentido etimológico “in-fans, significa sem 

fala, sem som, sem voz” (MIGUEL, 2014, p. 858), o que nos remete à ausência de 

valor socialmente dada à criança, uma noção coletiva do significado manifestado 

pela linguagem.  

 Para Agamben (2008), a infância é o momento em que a criança não se 

apropriou da linguagem oral e escrita, portanto não tem poder de intervenção na 

sociedade; por consequência, a experiência da infância está associada ao desejo de 

construir uma comunidade, ou seja, o dito infantil não é algo individual somente, mas 

representa a coletividade. Conforme Agamben (2008), “como infância do homem, a 

experiência é a simples diferença entre humano e linguístico. Que o homem não 

seja sempre já falante, que ele tenha sido e seja ainda in-fante, isto é a experiência” 

(AGAMBEN, 2008, p. 62). A experiência da infância aproxima o ser humano da sua 



 

verdade, por isso, para Agamben (2008), a infância é pátria transcendental da 

história e não ausência de fala, 

Pois a experiência, a infância que aqui está em questão, não pode ser 
simplesmente algo que precede cronologicamente a linguagem e que, a 
uma certa altura, cessa de existir para versar-se na palavra, não é um 
paraíso que, em um determinado momento, abandonamos para sempre a 
fim de falar, mas coexiste originalmente com a linguagem, constitui-se aliás 
ela mesma na experiência que a linguagem dela efetua, produzindo a cada 
vez, o homem como sujeito (AGAMBEN, 2008, p. 59). 
 

 Dessa forma, podemos considerar que infância é também o momento em 

que o ser humano se constitui como sujeito social, portanto a literatura infantil 

carrega o sentido de despertar na criança - e também no adulto - a experiência de 

apropriação do seu campo sócio-cultural. Assim, podemos compreender a narrativa 

infantil presente na literatura surda como um campo possível de formação crítica, 

principalmente da criança surda, foco de atenção dessas produções. 

 A literatura infantil, segundo Coelho (2000), sempre se apresentou como 

agente formador, revelando características que acompanham as mudanças sofridas 

na sociedade em seu contexto sócio-cultural. No século XIX, conforme Coelho 

(2000), há, nas narrativas infantis, a valorização do individual, com virtudes 

reconhecidas pela sociedade; há também a incidência à obediência aos padrões 

sociais, à superioridade do homem e a presença de um incentivo à formação de uma 

moral dogmática, buscando contribuir na formação de um pequeno adulto, 

“conduzindo o pequeno leitor a assumir precocemente, atitudes consideradas 

adultas” (COELHO, 2000, p. 23). Já no século XX, novos valores passam a fazer 

parte da construção narrativa da literatura infantil. Dentre elas, Coelho (2000) 

destaca: questionamento e problematização da autoridade; moral da 

responsabilidade; redescoberta do passado. Dessa forma, as narrativas infantis 

podem apresentar um caráter engajado na denúncia e na problematização de 

questões vividas por grupos minoritários, em decorrência do preconceito e da 

desvalorização de uma determinada cultura e língua. 

 Nesse sentido, a perspectiva de Coelho (2000) sobre a literatura infantil e 

a noção de infância proposta por Agamben (2008) nos aproximam do contexto dos 



 

estudos pós-coloniais e nos permitem a reflexão sobre a narrativa infantil como 

formadora de um leitor crítico. 

 Para Coelho (2000), o leitor é um colaborador que se comunica com o 

livro e, através da leitura, pode pensar novas possibilidades, problematizar e refletir 

sobre sua condição e sobre a realidade. Em relação ao livro infantil, Coelho (2000) 

afirma que:  

[...] o livro infantil é entendido como mensagem (comunicação) entre um 
autor-adulto (o que possui a experiência do real) e um leitor-criança (o que 
deve adquirir tal experiência). Nessa situação, o ato de ler (ou de ouvir), 
pelo qual se completa o fenômeno literário, se transforma em um ato de 
aprendizagem, É isso que responde por uma das peculiaridades da 
literatura infantil (COELHO, 2000, p. 31).  

 

 Dessa forma, a literatura infantil não pode ser compreendida apenas e tão 

somente como fonte de entretenimento; ela pode ser também um instrumento de 

formação crítica, principalmente na literatura infantil decolonial, como veremos na 

seção 2, a seguir. 

 

2 Formação do leitor crítico 

 A noção de formação do leitor crítico foi abordada no século XX por uma 

corrente crítica alemã denominada Estética da Recepção. Liderada por Hans Robert 

Jauss, essa corrente valoriza o processo de leitura e a relação obra/leitor como um 

processo ativo em que o contexto impacta as reações provocadas pela literatura no 

leitor. Segundo Jauss (1978), 

a recepção das obras é uma apropriação ativa que modifica o valor e o 
sentido no curso das gerações até o momento presente em que nos 
encontramos  frente a estas obras em nosso próprio horizonte, em situação 
de leitores (JAUSS, 1978, p. 17). 
 

 O leitor recebe a obra de forma ativa e, por meio de sua compreensão 

individual, experiências e valores, se apropria do texto de forma individual ou 

coletiva. Jauss (1978) ainda completa: “o leitor é a inteligência da obra” (JAUSS, 

p.18). Assim como Jauss (1978), Coelho (2009) afirma que a experiência do leitor e 

o contexto social em que a obra está inserida se fazem importante na construção 

dos sentidos entre obra/leitor.  



 

 Riondet (2003), ao comentar a obra Estética da Recepção, de Hans 

Robert Jauss, afirma que a leitura não é somente prazer estético, mas uma 

experiência social.  Para Jauss (1978), a experiência estética não se opõe à 

experiência social do leitor. Em concordância com esse pensamento, Riondet (2003) 

aponta que “a experiência estética tem a função de trabalhar o interior do leitor a 

partir de sua realidade individual e suas experiências interindividuais” (RIONDET, 

2003, p. 88). Jauss (1978) afirma que a obra possui uma função social, pois, por 

meio dela, é possível encontrar respostas para a percepção do mundo. A 

experiência do leitor com a obra pode libertá-lo e possibilita-lhe perceber o mundo a 

partir de uma nova percepção, alargando os limites do comportamento social, 

suscitando, assim, aspirações, exigências, posturas e experiências que até então 

não tinham sido vividas ou percebidas (JAUSS, 1978). 

O leitor pode transformar sua percepção de mundo ou refletir sobre si 

mesmo, tendo como instrumento o objeto literário. Em relação a essa ideia, Bourdieu 

(2004) afirma que: 

situar a leitura e o texto lido numa história de produção e da transmissão 
culturais significa ter uma possibilidade de controlar não só a relação do 
leitor com seu objeto, mas também a relação com o objeto que foi investido 
nesse objeto (BOURDIEU, 2004, p. 142). 
 

 O leitor carrega, em sua interpretação do texto, os elementos culturais 

que lhe são particulares.  Assim a cultura, por intermédio da literatura, é uma forma 

de apresentar os campos em questão que conduzem o leitor a uma autorreflexão e 

problematização de si e da sua realidade social. Sobre isso, Bhabha (1998) 

considera que há  

uma convicção crescente de que a experiência afetiva da marginalidade 
social -como ela emerge em formas culturais não-canônicas- transforma 
nossas estratégias críticas. Ela nos força a encarar o conceito de cultura 
exteriormente os objets d’art ou para além da canonização da “idéia” de 
estética, a lidar com a cultura como produção irregular e incompleta de 
sentido e valor, frequentemente composta de demandas e práticas 
incomensuráveis, produzidas no ato da sobrevivência social (BHABHA, 
1998, p. 240). 
 

 As narrativas adaptadas do povo surdo, no Brasil, apresentam 

enunciações culturais através de campos de forças e podem ser instrumentos 



 

estratégicos que contribuem na legitimação, emancipação e valorização dos campos 

e suas manifestações culturais. Segundo Ngugi (1986), a produção literária exige 

que se observe o contexto de forças sociais que a produzem (NGUGI, 1986, p. 4). 

Dessa forma, a literatura não é apenas uma arte da representação; além da função 

mimética, ela passa a ter função de criação social, concorrendo com outras formas 

de poderes sociais (JAUSS, 1978, p. 87). Jauss (1978) afirma que a literatura é uma 

criação social e, como tal, existe um “trajeto intencional entre a obra e o mundo do 

leitor” (JAUSS, 1978, p. 128). Portanto, a obra possui uma “função de transgressão” 

(JAUSS, 1978, p.128). Assim, o leitor, por meio da literatura, tem a possibilidade de 

transformar visões, reforçar valores e modificar uma determinada visão de mundo, 

impactando o comportamento social. 

 
 

3 Literatura infantil decolonial  

 Nesta seção, discutiremos a noção de literatura infantil decolonial. Para 

compreendermos a narrativa infantil decolonial, é preciso revisitarmos, mesmo que 

de forma breve, a perspectiva de literatura pós-colonial e o trânsito para a noção e 

possibilidade de narrativas infantis decoloniais. 

 O pós-colonialismo é uma corrente crítica da literatura, impulsionada 

pelos estudos culturais, que considera as questões culturais e os diversos contextos 

sócio-político-culturais. Conforme Bhabha (1998), a perspectiva colonial emerge dos 

discursos das minorias e “formulam revisões críticas em torno da diferença cultural, 

autoridade social e discriminação política a fim de revelar os momentos antagônicos 

e ambivalentes no interior das „racionalizações‟ da modernidade” (BHABHA, 1998, p. 

241). 

 A literatura pós-colonial surge no contexto político-econômico dos 

séculos XV e XX. Segundo Bonnici (2009), nessa época, os povos colonizados 

produzem literatura a partir da experiência de colonização e apontam para a tensão 

e diferenças existentes entre povos colonizados e poder imperial (BONNICI, 2009, 

p.10).  Conforme Bill Ascroft, Gareth Griffiths e Hellen Tiffin (1991), “a escrita pós-

colonial se define por apreender a língua do centro re-locando-a em um discurso 



 

totalmente adaptado ao lugar colonizado” (ASHCROFT, GRIFFITHS, TIFFIN, 1991, 

p. 38). Nesse sentido, podemos dizer que a literatura infantil decolonial produzida 

pelo povo surdo se inclui contexto dos estudos pós-coloniais.  

 Para Bonnici (2009), a crítica pós-colonial propõe uma abordagem que 

considera o contexto dos povos colonizados, questiona as relações de poder, 

compreende as produções culturais a partir de um contexto de descolonização e, 

com isso, aponta para um autoquestionamento crítico em relação às posturas 

colonizadoras. Assim, dentre as produções culturais, a literatura é instrumento de 

formação crítica e contribui na recuperação e valorização de campos antes 

diminuídos, oprimidos e marginalizados pelos grandes centros. Em relação à crítica 

proposta pelo discurso pós-colonial, Bhabha (1998) afirma que “os discursos críticos 

pós-coloniais exigem formas de pensamento dialético que não recuem ou neguem a 

outridade (alteridade) que constitui o domínio simbólico das identificações psíquicas 

e sociais” (BHABHA, 1998, p. 242). 

  Considerando as afirmações de Bhabha (1998), Ascroft, Griffiths e Tiffin 

(1991) e Bonnici (2009), podemos compreender o discurso crítico proposto pelos 

estudos pós-coloniais como possibilidade de espaço de formação de um leitor 

reflexivo. Bourdieu (2004) também nos assegura essa possibilidade quando afirma 

que há relação entre as condições sociais de produção de leitores e as instituições 

sociais e que principalmente a escola interfere nessa formação. Ainda seguindo 

essa ideia, Bourdieu (2004) reforça que a leitura, através das palavras, propõe a 

inversão dos sentidos e opera a “revolução simbólica que pode estar na origem de 

revoluções políticas” (BOURDIEU, 2004, p. 138). A língua, portanto, enquanto 

campo do simbólico, não é somente uma realidade que se torna objetiva por meio 

das palavras, mas um campo de lutas e tensões, por meio dos quais pode se 

manifestar e reforçar valores e sentidos.  

 Veremos, na seção a seguir, como os campos se manifestam na narrativa 

Patinho Surdo e de que forma as narrativas culturalmente adaptadas do povo surdo  

podem ser  estratégia/instrumento de formação crítica do leitor 

 



 

4 Campos de força na narrativa decolonial Patinho Surdo 

 A obra Patinho Surdo é uma reescrita do clássico Patinho Feio de Hans 

Christian Andersen. Segundo Ashcroft, Griffiths, Tiffin (1991), a reescrita é 

característica do texto pós-colonial e possibilita a leitura na perspectiva do 

colonizado. Na narrativa Patinho Surdo, os personagens patos são surdos e vários 

fazem uso de Língua de Sinais; o livro apresenta ilustrações que permitem uma 

leitura visual, reforçando o valor das experiências visuais para o povo surdo. O texto 

é escrito em língua portuguesa, o que manifesta - por parte do povo surdo - a 

“apropriação” (ASHCROFT, GRIFFITHS, TIFFIN, 1991) dessa língua (na modalidade 

escrita) outrora imposta aos surdos nas modalidades oral e escrita. 

Logo na primeira parte da narrativa, ocorre a manifestação de dois 

campos de contraste: o ninho dos personagens cisnes ouvintes e o ninho do casal 

de patos surdos que viviam na Lagoa dos Patos. A mãe pata estava passeando pela 

lagoa e, ao sentir cólicas para desovar, não consegue voltar ao seu ninho de origem 

e bota seu ovo em um “outro” ninho. Dessa forma, o ninho marca o conflito da 

narrativa e a angústia da pata em manter seu filhote no mesmo campo que o seu: 

“em prantos, gritava, em sinais: Perdi um ovo!” (KARNOPP e ROSA, 2011, p.15). A 

pata surda sabia que aquele outro ninho se diferenciava do que havia construído. O 

ninho em que ela perde o ovo pertence a um falante de outra língua: “aquele ninho 

pertencia a um cisne ouvinte” (KARNOPP e ROSA, 2011, p. 5) e isso os torna 

culturalmente diferentes. 

 O grito e o desespero manifestados pela pata surda podem ser 

compreendidos como manifestação de resistência a um grupo linguístico que faz 

fronteira na Lagoa dos Patos: o ninho dos cisnes ouvintes. Esta manifestação de dor 

e perda também anuncia a presença de campos de forças na narrativa: os patos 

surdos e os cisnes ouvintes, portanto mundos com línguas distintas e que 

apresentam hábitos e culturas diferentes. 

 Segundo Bourdieu (1996), “o campo literário é um campo de forças a agir 

sobre aqueles que entram nele, e de maneira diferencial segundo a posição que aí 



 

ocupam” (Bourdieu, 1996, p. 262). Enquanto campo de forças, a literatura pode 

conservar ou transformar, protestar ou manifestar; enquanto campo, a literatura se 

torna “o princípio gerador e unificador desse sistema e a própria luta” (BOURDIEU, 

1996, p. 262). Assim, a literatura surda, na sua forma de reescrita, se apresenta 

como um novo grupo literário que revela um campo constituído de diferenças e 

valores, um espaço de oposição e possibilidades, trazendo novas leituras e olhares, 

bem como a possibilidade de transformar a existência por meio da diferença. Nas 

palavras de Bourdieu (1996), a “diferença é um campo do possível dentro da 

literatura” (BOURDIEU, 1996, p. 265). 

A relação entre posições e tomadas de posição não tem nada de uma 
relação de determinação mecânica. Entre umas e outras se interpõe, de 
alguma maneira, o espaço dos possíveis, ou seja, o espaço das tomadas de 
posição realmente efetuadas tal como ele aparece quando é percebido 
através das categorias de percepção constitutivas de certo habitus, isto é, 
como um espaço orientado e prenhe de tomadas de posição que aí se 
anunciam como potencialidades objetivas, coisas “a fazer”, movimentos a 
lançar, revistas a criar, adversários a combater, tomadas de posição 
estabelecidas a “superar” etc. (BOURDIEU, 1996, p. 265). 

 
Na narrativa Patinho Surdo, a mãe cisne deseja as boas vindas ao 

patinho recém-nascido, porém ao invés de falar, o patinho surdo sinaliza, o que 

causa estranhamento para os pais cisnes.  Essa atitude reforça o discurso do povo 

surdo e seus valores linguístico-culturais, assim como a importância das 

experiências visuais desde a infância. O patinho surdo, ao nascer sinalizando, e o 

espanto dos pais cisnes, evidenciam o posicionamento dos campos presentes na 

narrativa.  

Compreendemos, na esteira do pensamento bourdieuniano, que a 

literatura pode ser uma forma de manifestar o posicionamento dos sujeitos em 

determinado campo social, tanto por meio da escrita como por meio da leitura da 

obra; a esse respeito, Bourdieu (1996) também sugere que uma obra evoca o desejo 

de problematizar a realidade:  

A escrita abole as determinações, as sujeições e os limites que são 
constitutivos da existência social: existir socialmente e ocupar uma posição 
determinada na estrutura social e trazer-lhe as marcas, sob a forma de 
automatismos verbais ou mecanismos mentais, é também depender, ter e 
ter tido, em suma, pertencer a grupos e estar encerrado em redes de 



 

relações que tem objetividade, a opacidade e a permanência da coisa e que 
se lembram sob a forma de obrigações, de dívidas, de deveres [...] 
(BOURDIEU, 1996, p. 42-43). 
 

 Ao manifestar e reconhecer, por meio da leitura, os valores linguístico-

culturais do povo surdo, a obra literária cria um espaço em que a visão social do 

existir do sujeito surdo é representada e reconhecida, evocando a possibilidade de 

reflexão crítica à sociedade, que não considera suas diferenças e valores, trazendo 

um novo olhar que não impõe, mas apresenta suas diferenças e afirma seus valores. 

Isso é possível de ser verificado na narrativa, quando o patinho surdo é levado por 

seus “pais” cisnes, junto com seus “irmãos” cisnes, para a Lagoa e todos os filhotes 

cisnes ouvintes aprendem a cantar. Nesse momento o patinho se isola, resistindo à 

formação que tem como base as experiências sonoras. Ao isolar-se da família de 

cisnes ouvintes, não somente o patinho surdo resiste, mas evidencia e reforça os 

campos presentes na narrativa: tal fato conduz o leitor, principalmente do povo 

surdo, a refletir de forma crítica sobre sua própria história e a história do povo surdo, 

em que o ouvinte, por séculos, impôs uma língua oral e negou a língua de sinais, 

negando também sua forma específica de compreender o mundo a partir das 

experiências visuais.     

 O patinho surdo, quando se isola, se desloca para outro espaço da lagoa 

onde encontra patos que usam língua de sinais: “Ele se aproximou de alguns 

patinhos e sinalizou “Oi”!. “Os patinhos responderam: “Oi”. Começou a observar que 

eles tinham o seu jeito, as suas cores, o mesmo bico, o mesmo olhar! (KARNOPP e 

ROSA, 2011, p.23). A identificação linguística com seus pares contribui no 

vislumbrar da construção de práticas e artefatos culturais pertencentes a um mesmo 

campo. Dessa forma, o isolamento do patinho surdo, seu deslocamento na lagoa e o 

encontro de seus pares oferecem-nos um novo olhar, rompendo o paradigma de que 

todo pato deseja ser cisne.  

Os patos usuários da Língua de Sinais da Lagoa conduzem o patinho 

surdo até sua mãe biológica. A pata solicita que todos olhem para ela. O verbo olhar 

evidencia e reforça o valor das experiências visuais para os surdos. A pata surda faz 



 

uso da língua de sinais: “A pata pediu que todos olhassem para ela, porque queria 

contar um segredo. Ela sinalizou [...]” (KARNOPP e ROSA, 2011, p. 26). A mãe pata 

pede então que a mãe cisne seja chamada para contar o que aconteceu com o 

patinho surdo e como ele foi nascer em seu ninho. Para que a comunicação entre a 

mãe pata surda e a cisne ouvinte aconteça, chamam o sapo intérprete para mediar a 

comunicação.  

Na ilustração, é possível observar a localização da personagem sapo 

intérprete no espaço, posicionando-se entre o cisne ouvinte e a pata surda, 

representando o elo nas relações entre os diferentes campos. O sapo está na 

mesma altura que a pata surda, indicando, apesar de mediar, a defesa de um campo 

de força. O cisne está numa posição mais alta que os outros personagens, 

indicando, em sua majestade, o poder do ouvinte. 

Nesse momento da narrativa é possível identificar, além dos campos já 

citados, um outro campo: animais bilíngues da Lagoa dos Patos. O sapo intérprete 

vive no espaço do casal de patos surdos, contrariando a imagem negativa atribuída 

à personagem sapo em diversos contos de fada, associada a seres do mal ou 

enfeitiçados por bruxaria. Porém, em oposição à essa imagem, a personagem sapo-

intérprete não está associado à ideia de maldade ou feitiço, mas representa o elo do 

bem, mediador entre o mundo surdo e ouvinte. Assim como o cisne ouvinte, que não 

é representado como objeto de desejo, o sapo intérprete figura como uma 

personagem de contestação, o que propicia ao leitor um novo olhar para as 

representações linguístico-culturais do povo surdo. A ênfase dos valores linguístico-

culturais do povo surdo na narrativa marca as posições dos diferentes campos de 

forças presentes, representados pelas personagens cisne ouvinte, casal de patos 

surdos e animais usuários da Língua de Sinais da Lagoa. A personagem patinho 

surdo, ao deslocar-se de um campo para outro, reforça seu posicionamento e 

valores do povo surdo. Além disso, questiona os valores pré-estabelecidos 

pertencentes ao povo ouvinte e proporciona a “revolução do olhar, a ruptura com o 

pré-construído e com tudo o que, na ordem social e no senso douto o sustenta” 

(BOURDIEU, 2007, p. 49). 



 

A personagem sapo-intérprete pode ser compreendida, a partir de 

Bhabha (1998) como uma personagem híbrida, pois circula entre dois mundos: 

ouvinte/surdos; domina duas línguas (Português/Língua de Sinais da Lagoa); indica 

a posição política do povo surdo em relação às suas experiências com o povo 

ouvinte e representa o terceiro campo: os animais bilíngues e, dentre esses animais, 

os intérpretes. Para Bhabha (1998), a contestação é o resultado da hibridização do 

discurso. No discurso hibridizado “os signos são apropriados, traduzidos, re-

historicizados e lidos de outro modo” (BHABHA, 1998, p. 68). Enquanto ouvinte, a 

personagem sapo-intérprete é empoderada por dominar o uso da Língua de Sinais 

da Lagoa, deslocando a relação de poder que existia outrora com o povo surdo. O 

ouvinte, na literatura surda, tem sua participação ressignificada e expressa a partir 

da perspectiva política do povo surdo. Por meio da ilustração, identifica-se a 

oposição entre os campos e a personagem sapo-intérprete, elo dos dois mundos, se 

posiciona no meio dos campos.  

 Para Bhabha (1998), na perspectiva os estudos pós-coloniais, o discurso 

das minorias possibilita reformular revisões críticas em torno das diferenças 

culturais, percebendo o outro na sua diferença. Essa estratégia contribui para com a 

emancipação e a legitimação das formas culturais que emergem em formas não 

canônicas na literatura. Assim, a cultura, na literatura surda, se apresenta como um 

campo de enunciação que, na perspectiva de Bourdieu (1996), funciona como 

princípio de mudança nas lutas entre agentes e instituições, ou seja, é uma 

estratégia que depende do interesse do próprio grupo em transformar, converter ou 

subvertê-la em função da posição que os sujeitos ocupam no campo. Para Ladd 

(2013), assim como para Bhabha (1998), a cultura foi usada para colonizar e pode 

ser chave para o processo de descolonização e formação crítica. Sobre esta ideia 

Ladd (2013) afirma que a cultura 

é chave para a mudança efetiva, atuando como verbo e substantivo; é 
simultaneamente o objeto do nosso olhar, o processo do qual os desafios 
para a nossa identidade devem ser examinados, e o „meio‟ do qual fazemos 
as nossas asserções e realizamos alterações (LADD, 2013, p. 25). 

 



 

Consideramos que a reescrita, como é apresentada a narrativa Patinho 

Surdo e outras presentes na literatura surda, possui um propósito descolonizador, 

possibilitando compreender essas narrativas como proposta do “deslocamento da 

relação colonial linguística” (BHABHA, 1998) do surdo em relação ao ouvinte As 

adaptações culturais feitas valorizam e empoderam o discurso do povo surdo, de 

forma que a cultura é a chave para que a narrativa se torne uma estratégia de 

descolonização.  

 Enquanto estratégia de descolonização, as narrativas da literatura surda, 

na forma de reescrita, podem contribuir na formação crítica do leitor, pois, como 

verificamos, apresentam-se como releitura política e crítica de práticas sociais 

existentes na cultura do povo surdo e reforçam o campo que por vários anos lhe foi 

negado,  bem como o reconhecimento às suas especificidades e diferenças 

linguístico-culturais. 

 

Considerações finais 

A literatura infantil decolonial, ao contrário do sentido etimológico que a 

palavra infância (sem voz) possui, lança-nos uma nova perspectiva de compreensão 

da narrativa infantil. 

Na obra Patinho Surdo, verificamos a valorização e o reforço de valores 

linguístico-culturais, bem como a evidência de campos de forças. Isso nos permite 

considerar que a literatura infantil do povo surdo, na sua forma de reescrita, reforça 

os discursos desse grupo linguístico, assim como seus valores, o que caracteriza 

essas produções literárias como pós-coloniais e com caráter decolonial. 

Considerando a narrativa infantil como possibilidade de formação crítica, 

identificamos, a partir da evidência dos campos de forças e de elementos 

decoloniais, que a literatura infantil pode ser instrumento de formação crítica, pois 

apresenta ao leitor uma perspectiva política, despertando um novo olhar às práticas 

e valores sociais. Assim, o leitor reflete sobre sua própria existência e, por meio da 



 

literatura, pode transgredir os valores impostos, resistir, questionar e refletir sobre o 

mundo que o envolve. 

 Os campos de forças evidenciados na narrativa Patinho Surdo reforçam 

e empoderam os discursos e valores linguístico-culturais do povo surdo e, de certa 

forma, questionam e conduzem o leitor à reflexão sobre a colonização linguística 

que os surdos viveram e ainda vivem.  

 Portanto, a narrativa infantil, na sua forma de reescrita, ao evidenciar os 

campos de forças e elementos de um discurso decolonial, pode ser instrumento de 

formação crítica do leitor, reforçando valores e discursos de grupos minoritários que 

foram colonizados, confirmando, assim, o que afirmam Jauss (1978) e Bourdieu 

(1996): a literatura é um instrumento de formação, revolução e criação social. 
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